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    “Isto pode ser rapidamente ensinado em brevíssimas palavras: a virtude é o único bem; não há bem certo sem virtude; e a virtude reside em nossa parte mais nobre, que é a racional. E o que pode ser essa virtude? Julgamento verdadeiro e firme. Pois disso surgirá cada impulso mental, e por meio dele todas as aparências que estimulam nossos impulsos serão elucidadas.”


    Sêneca


    In: Cartas Morais

  


  
    CONCLUSÕES


    Demonstrada a evolução histórica do Tribunal do Júri no Brasil desde a sua instituição, por meio do ato de 18 de junho de 1822, do Príncipe Regente Dom Pedro de Alcântara, até a feição que lhe foi impressa pela Constituição de 1988, vê-se que, além da última, apenas as constituições de 1891 e 1946 o trataram no rol dos direitos e garantias.


    A Constituição de 1946 foi a primeira que estabeleceu a sua competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida, o que se repetiu na Constituição de 1967, até o ano de 1969, com a instituição de um regime autoritário no país. Porém, a referida competência foi resgatada na Constituição de 1988.


    Mediante análise da origem do Tribunal do Júri na Inglaterra, vê-se que a justificativa era a de evitar o arbítrio do Príncipe, possibilitando, assim, o julgamento dos indivíduos pelos seus semelhantes.


    Tal premissa, contudo, não era verdadeira, visto que, em virtude da composição dos conselhos de sentença, apenas os nobres tomavam assento no colegiado.


    Na atualidade, analisando-se a realidade brasileira, igualmente vê-se que os conselhos de sentença são integrados por pessoas pertencentes às classes dominantes, sendo os réus, na maior parte das vezes, pobres, traficantes e, apenas excepcionalmente, pessoas pertencentes à mesma classe social dos juízes de fato.


    Diferentemente do que ocorreu na composição dos conselhos de sentença, que não sofreu modificações desde a Constituição Federal de 1988, houve grande avanço da atuação das organizações criminosas no Brasil.


    Ocorre que os jurados, em sua maioria pertencentes às classes dominantes, fazem do Tribunal do Júri uma fábrica de condenações quando estão a julgar pessoas das classes mais baixas, mas quando eles se encontram diante da tarefa de julgar membros de organizações criminosas por crimes dolosos contra a vida, a prioridade passa a ser a proteção de sua própria segurança e integridade física, bem como a de seus familiares. Nesse contexto, o temor de represálias compromete a imparcialidade e a efetividade da justiça, levando à prevalência do instinto de autopreservação sobre o dever de julgar com isenção.


    Tal atuação diferenciada se dá em virtude do grande poder intimidatório dos membros das organizações criminosas, sobretudo diante da fragilidade dos conselhos de sentença, se comparados aos magistrados de carreira, pois eles, diferentemente dos últimos, em que pese serem em sua maioria pessoas com acesso à educação, de bom nível cultural e social, não possuem preparo para lidar com os riscos e pressões inerentes à magistratura criminal.


    Tais riscos foram reconhecidos pelo legislador ordinário, o qual, para proteger os magistrados de carreira, possibilitando a imparcialidade e isenção nos julgamentos, por meio da Lei nº 12.694/2012, permitiu a formação de colegiados para a prática de qualquer ato processual, no curso de processos ou procedimentos que tenham por objeto crimes praticados por organizações criminosas.


    Dessa forma, o legislador brasileiro reconhece a necessidade premente de preservação daqueles que atuam diretamente nos julgamentos que envolvem organizações criminosas.


    Não obstante, o referido dispositivo não se aplica ao Tribunal do Júri, haja vista decorrer a sua competência da própria Constituição Federal, não havendo qualquer referência, no texto da mencionada Lei, ao afastamento da competência do Júri.


    Assim, a competência atual do Tribunal do Júri no Brasil, tendo em vista não excepcionar os julgamentos dos crimes relativos à criminalidade altamente organizada, gera a impunidade dos membros das organizações criminosas pela prática de crimes dolosos contra a vida.


    Portanto, conclui-se que o Estado não vem cumprindo o seu dever de se estruturar de modo a possibilitar a necessária e adequada proteção do direito à vida e à segurança pública como um todo.


    Os deveres do Estado decorrem de uma abordagem pós-positivista da Constituição Federal, através da qual, dos direitos fundamentais, incumbe ao Poder Público não somente prestações negativas, abstenções, respeito, mas também atuação positiva, vez que, a partir da dimensão objetiva dos direitos fundamentais, são consagrados os valores nucleares da ordem jurídica democrática, cabendo ao Estado envidar os esforços necessários a evitar que os indivíduos sofram ataques de terceiros em seus direitos.


    Tais deveres impõem a atuação estatal de modo a proteger, da melhor maneira possível, os direitos fundamentais, devendo, para tanto, praticar atos, editar normas, organizar-se em órgãos, definindo, ainda, de maneira adequada, as suas competências.


    Não envidando, o Poder Público, os esforços indispensáveis à proteção mencionada, incorre ele em proteção deficiente, omitindo-se de forma inconstitucional, atitude ofensiva ao princípio da proibição do déficit ou proibição da insuficiência.


    Por outro lado, a possibilidade de alteração da competência constitucional do Tribunal do Júri não é pacífica, pois que se encontra enunciada no Título II da Constituição Federal, e, de acordo com a doutrina tradicional, todos os direitos ali enunciados estariam à margem do poder reformador do constituinte derivado.


    Não obstante, há vozes que se levantam em favor da melhor investigação dos direitos que devem ser efetivamente considerados cristalizados por força do inciso IV do § 4º do artigo 60 da Constituição Federal.


    A alteração da competência constitucional do Tribunal do Júri, consoante analisado ao longo deste trabalho, não interfere em posição jurídica subjetiva reputada fundamental, não impede a proteção de bens, posições ou relações de pessoas considerados essenciais ou primários, nem tampouco fere o princípio da dignidade da pessoa humana.


    Desse modo, não obstante geograficamente localizada no Título destinado aos direitos e garantias individuais da Constituição Federal, possui fundamentalidade apenas formal, pois que se trata de norma meramente adjetiva, não alcançando a dignidade normativa necessária a ser reputada cláusula pétrea.


    Não faria sentido, pois, o superdimensionamento dos direitos fundamentais, mediante exegese no sentido de que todo e qualquer direito incluído no catálogo da Constituição, independente da sua natureza, estaria cristalizado por força do inciso IV do § 4º do artigo 60 da Constituição Federal, em detrimento da democracia intergeracional.


    É que, não se constatando, em determinado direito, especial dignidade normativa que justifique o seu entrincheiramento por decisão política fundamental do constituinte originário, admitir a sua cristalização seria o mesmo que retirar das mãos das gerações seguintes a condução dos seus próprios destinos.


    Não é razoável, pois, admitir que a geração constituinte governe do túmulo, ainda que não se demande maior esforço cerebrino para perceber que, naquela época, jamais poderiam ser previstos todos os problemas que o Estado viria a enfrentar no futuro.


    Assim, ao deixar de excepcionar da competência do Tribunal do Júri os julgamentos dos crimes dolosos contra a vida praticados por organizações criminosas, o constituinte originário certamente não imaginou a marcante atuação dos referidos grupos que o país viria a enfrentar duas décadas depois.


    Se, na época da promulgação da Constituição, o Tribunal do Júri cumpria bem o seu papel, visto que as tentativas de intimidação aos membros dos conselhos de sentença não chegavam a gerar impunidade e que as referidas organizações criminosas ainda não atuavam de forma substancial, o mesmo não se pode dizer na atualidade.


    Necessária, assim, a adequação do Poder Público e adaptação aos postulados do estado evolutivo, sem os quais ele deixará, inclusive, de cumprir adequadamente os seus deveres de proteção.


    Forçoso reconhecer, destarte, não só a necessidade de alteração da competência constitucional do Tribunal do Júri, por meio de emenda à Constituição, para a exclusão do julgamento dos crimes dolosos contra a vida praticados por membros de organizações criminosas, mas antes a sua premência.


    Assim, propõe-se, desde logo, que passem os referidos julgamentos à competência dos magistrados de carreira, com a possibilidade, inclusive, de formação dos colegiados instituídos pela Lei nº 12.694/2012, tudo com o escopo de evitar proteção insuficiente, possibilitando o correto cumprimento, pelo Estado, do seu dever de proteção do direito à vida.


    A alteração, entrementes, deve se dar por meio de emenda à Constituição, pois que os órgãos políticos têm a legitimidade de escolha popular democrática, feita para a tomada de decisões políticas desse tipo, devendo o Poder Judiciário, em defesa do princípio da proibição do déficit, manter uma atuação contida, subsidiária, atuando somente em caso
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